INDICAÇÃO nº           1539                    , DE 2005

A COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA indica, nos termos dos artigos 31, inciso IV e § 16, e 159 da XII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine aos órgãos competentes a realização dos estudos e a adoção das providências necessárias visando ao atendimento das reivindicações salariais dos policiais militares, inclusive as relativas ao Plano de Carreiras de Oficiais e Subtenentes e Sargentos e ao reenquadramento dos respectivos padrões remuneratórios.   

JUSTIFICATIVA

Os problemas e as reivindicações salariais dos integrantes das Polícias Civil e Militar de nosso Estado constituem-se em tema de que os membros da Comissão de Segurança Pública se ocupam constantemente e ao qual dedicam especial atenção. 

É notório que os padrões de remuneração desses servidores ficam aquém dos valores que seriam satisfatórios, tendo em vista o grau de responsabilidade e complexidade das nobres missões que lhes são conferidas, e os riscos a que cotidianamente se sujeitam no exercício de suas atribuições.

Uma vez mais a questão é trazida à apreciação deste colegiado, via do Ofício nº 080/2005-P-Circular, da Associação dos Subtenentes e Sargentos da Polícia Militar, dirigido ao nobre Presidente desta Casa de Leis, Sr. Deputado Rodrigo Garcia, e encaminhado por Sua Excelência, por despacho de 20 de junho p.p., a esta Comissão.

São pertinentes as preocupações que orientaram a formulação daquele documento, que sintetiza as reivindicações dos policiais e a evolução dos diálogos e negociações havidas entre as respectivas entidades representativas e autoridades do Poder Executivo. 

A Comissão de Segurança Pública envidará esforços com o fito de que sejam encontrados caminhos que levem à adoção de justas soluções para os problemas apontados, e nesse contexto se insere a presente propositura.

Ainda que dissesse respeito tão-somente aos interesses dos policiais e à forma como eles e suas famílias vivem, a questão concernente à respectiva remuneração já estaria revestida de extraordinária relevância, dado que se trata de muitos milhares de servidores que, com denodo, zelam pela manutenção da ordem pública e da paz social. 

Contudo, a importância da aludida questão se mostra exponencialmente mais significativa quando se levam em consideração os reflexos altamente positivos que a valorização das carreiras policiais — e, inquestionavelmente, sua remuneração é um dos elementos essenciais para que tal valorização seja atingida — produz para o conjunto de todos os cidadãos, na medida em que se criam condições que tornam melhor e mais efetiva a prestação dos serviços de segurança pública.

Essa conclusão não decorre de um exercício de raciocínio meramente abstrato, mas da observação dos resultados que políticas de valorização das carreiras policiais têm produzido, em experiências levadas a cabo em várias partes do mundo.

São essas as razões que justificam a apresentação desta propositura, objetivando indicar ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que, em caráter de absoluta prioridade, determine a realização de estudos e a adoção das providências cabíveis, a fim de que sejam consideradas e atendidas as reivindicações salariais dos policiais militares, inclusive as relativas ao Plano de Carreiras de Oficiais e Subtenentes e Sargentos e ao reenquadramento dos respectivos padrões remuneratórios.
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